
PARECER Nº 2317, DE 2007 

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1195, DE 2003.

Na qualidade de relatora designada para exarar parecer pela Comissão de Serviços e Obras Públicas, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 08/09, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1195, de 2003. 

a) ANA PERUGINI – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 8/8/2007
a) Sebastião Almeida – Presidente
José Bruno – Sebastião Almeida – Alex Manente – Roberto Engler.
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA

De autoria do Deputado Geraldo Lopes, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de aparelhos elirninadores de ar nos hidrômetros.

Conforme o item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado consoante o previsto no § 1° do artigo 31 do regimento citado, onde recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Serviços e Obras, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § r do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Ao examinar a matéria, verificamos que esta proposta pretende obrigar as empresas responsáveis pelo abastecimento de água a instalarem, gratuitamente, aparelho eliminador de ar para cada hidrômetro em funcionamento no Estado.

Segundo estudos, sabemos que a presença do ar na tubulação da rede distribuidora contribui para um aumento substancial no valor da conta de água: aproximadamente 18%, ou seja, quase 1/5 consumo cobrado representa ar e não água!

Desse modo, entendemos tratar-se de uma situação abusiva, gerada pela empresa distribuidora. Afinal o encanamento onde ocorre o problema a ela pertence e, para solucionar a questão, faz-se necessário recorrer à tecnologia atualmente disponível.

No mercado existe um dispositivo de fácil instalação que, quando acoplado à tubulação antes do hidrômetro, retira o ar da rede, permitindo a correta medição do consumo de água. Este aparelho já vem sendo usado em empresas particulares, condomínios, hotéis e hospitais como forma de reduzir o valor referente à conta de água, a ser desembolsado mensalmente. Entretanto, acreditamos que este não é um custo que deva ser repassado ao consumidor, visto que o problema é originado no encanamento da rede distribuidora e, portanto, cabe a ela solucionar. 

Diante dos fatos, ressaltamos a importância desse projeto como forma de defender o consumidor de práticas abusivas, como a aferição de gasto de água superior ao realmente efetuado e, conseqüente cobrança a maior, que ocasiona acréscimo impróprio ao orçamento doméstico.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n. o 1195, de 2003.

a) Said Mourad


